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CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL 

I. Locador(a) MARCUS DIAS, brasileiro, casado, CPF 003.389.029-37, documento de 
identificação 3.307.572 SSP/SC, residente e domiciliado nesta capital, neste ato 
representado pelo ADMINISTRADOR escritório imobiliário CORRETOR 
CAMPECHE, pessoa jurídica, de direito privado, CNPJ 40.975.812/0001-77, 
representado na forma de seu contrato social, SUSAN CAROLINE CAMARGO DE 
ALMEIDA, brasileira, solteira, administradora de imóveis, Creci/SC 38146, 
documento de identificação 3.717.738, CPF 008.148.249-35 e GUILHERME 
MARTINS PEREIRA, brasileiro, solteiro, administrador de imóveis, Creci/SC 
32601, documento de identificação 4024008, CPF 025.731.169-64, com 
endereço profissional à Avenida Pequeno Príncipe, 971, 1º andar, sala 6, 
Campeche, Florianópolis/SC. 

II. Locatário (a) ANA LUIZA NOGUEIRA DIEL, brasileira, solteira, promotora de vendas, 
documento de identificação n. 07424492977 SSP SC e CPF n. 074.244.929-77, 
residente e domiciliada nesta Capital, doravante denominado (a) LOCATÁRIO, 
submetendo-se ambos às cláusulas contratuais legais.  

III. Imóvel Apartamento em alvenaria, imóvel localizado na Servidão Adilton Altamiro da 
Silva, 64, Apto 1, Pantanal, CEP 88040-132, Florianópolis/SC. 

IV. Prazo Locatício 12 meses. 

V. Valor Líquido da 
Locação 

R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), acrescidas de despesas. 

VI. Vencimento Dia 03. 

VII. Legislação aplicável Lei n. 8.245/91 e, subsidiariamente, pelo Código Civil. 

As partes qualificadas no quadro resumo resolvem, na melhor forma do direito admitida, celebrar o presente 
Contrato de Locação Residencial pelas seguintes condições pactuadas: 

OBJETO CONTRATUAL 

Cláusula 1ª. Trata-se de locação de apartamento em alvenaria, dormitório e cozinha integrados, 01 (um) 
banheiro individual e 01 (uma) lavanderia coletiva, mobiliado - sem vaga de garagem, imóvel localizado na 
Servidão Adilton Altamiro da Silva, 64, Apto 1 – Pantanal, CEP 88040-132, Florianópolis/SC, pátio compartilhado, 
para uso exclusivamente residencial.  

Parágrafo único. O imóvel discriminado no caput é de propriedade legítima do (a) LOCADOR, sendo cedido em 
locação ao (à) LOCATÁRIO exclusivamente para uso residencial, e não poderá modificar esta destinação 
principal, sob pena de rescisão de pleno direito do presente contrato. 
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PRAZO DE LOCAÇÃO 

Cláusula 2ª. O prazo de locação é de 12 (doze) meses tendo seu início em 03/04/2026 e término em 03/04/2027. 
O presente contrato encerra a termo, prazo este improrrogável, independente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial e extrajudicial.  

Parágrafo primeiro. Findo o prazo da locação opera-se o término do contrato, independentemente de notificação 
ou aviso, salvo se o imóvel não se encontrar nas condições elencadas no Auto de Vistoria Inicial, livre de bens 
ou pessoas ou não forem apresentados os comprovantes de quitação de débitos relativos ao período da locação, 
oportunidade em que, a presente locação, permanecerá vigente até que sanadas as avarias do imóvel e 
devidamente atestadas na Vistoria Final ou quitados os possíveis débitos relativos ao período de locação. 

Parágrafo segundo. Na hipótese de interesse do (a) LOCATÁRIO em fazer novo contrato de locação, deverá 
providenciar a notificação do (a) ADMINISTRADOR, por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
anteriores ao vencimento contratual, a fim de que seja possível a negociação de prazo, modalidade de garantia, 
valor locatício e demais regras contratuais que regularão a renovação, sem prejuízo de eventual direito da 
LOCATÁRIA na forma estabelecida no art. 51 da Lei 8.245/91. 

 

VALOR, PAGAMENTO e REAJUSTE DO ALUGUEL 

Cláusula 3ª. Fica estipulado, como valor mensal do aluguel, R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), com 
vencimento até o dia 03 (três) do mês subsequente a data de início do contrato e assim, sucessivamente, até o 
término da locação. 

Parágrafo primeiro. O valor previsto no caput é a mensalidade líquida a ser paga pelo (a) LOCATÁRIO, após 
deduções na fonte de pagamento, se aplicáveis, relativas a tributos, impostos e/ou contribuições 
previdenciárias.  

Parágrafo segundo. Para garantir o adimplemento do presente contrato e pactos anexos, presentes e futuros, 
em especial as obrigações inerentes à conservação do imóvel, o (a) LOCATÁRIO deixa como garantia o valor de 
R$1.900,00 (hum mil e novecentos reais), a título da caução que será devolvido no final da locação, após Vistoria 
Final e o imóvel se encontrar nas condições elencadas no Auto de Vistoria Inicial, livre de bens ou pessoas, 
resguardadas todas as cláusulas ao término deste instrumento.  

Parágrafo terceiro. Todos os pagamentos serão efetivados somente por liquidação de boletos bancários, 
boletos emitidos em nome do (a) ADMINISTRADOR e encaminhados, por este, ao (à) LOCATÁRIO mensalmente 
antes de seu vencimento contratual. 

Cláusula 4ª. A falta de pagamento do aluguel importará na incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do débito, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária pelo índice IGP-M/FGV, 
calculada sobre os valores devidos e com prazo máximo de até 30 (trinta) dias para quitação do débito. 

Parágrafo primeiro. Decorridos mais de 30 (trinta) dias sem o devido pagamento dos valores vencidos, haverá 
acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o montante para cobertura de despesas de honorários de advogado e 
incidência da multa contratual rescisória no valor de 3 (três) meses de aluguel proporcionalmente ao tempo da 
locação. 
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Parágrafo segundo. Após o prazo estipulado no parágrafo anterior, o (a) LOCADOR está autorizado a ingressar 
com a medida judicial cabível para desocupação do imóvel e recebimento dos valores em mora sem prejuízo de 
eventuais danos emergentes e lucros cessantes que decorram da inadimplência, restando permitido, também, 
o encaminhando dos dados do (a) LOCATÁRIO aos Órgãos de Proteção do Crédito (SPC e SERASA). 

Cláusula 5ª. O valor da locação será reajustado anualmente segundo a variação cumulada do índice IGP-M/FGV. 

Parágrafo primeiro. Sendo este índice negativo ou na ausência deste, fica eleito o índice INPC/IBGE ou qualquer 
outro índice que melhor refletir a inflação do período. 

Parágrafo segundo. Tal reajuste ocorrerá independentemente de aviso prévio, e vigorará entre as partes, no 
primeiro vencimento após um ano de locação subsequente à ocorrência do mesmo.  

Parágrafo terceiro. Decorrido 03 (três) anos da locação, poderão atualizar o valor da locação de acordo com o 
valor de mercado. 

 

SUBLOCAÇÃO 

Cláusula 6ª. Fica vedada a sublocação do imóvel ou a cessão dos direitos decorrentes deste contrato a terceiros, 
mesmo que parcial ou temporária, seja a que título for, por parte do (a) LOCATÁRIO, sem anuência, por escrito, 
do (a) LOCADOR.  

 

DESPESAS E TRIBUTOS 

Cláusula 7ª. Além do aluguel mensal, incumbirá ao (à) LOCATÁRIO o pagamento de todas as despesas de 
consumo, telefone, internet, gás, tarifa de energia (através de leitor de consumo individual, não possui relógio 
individual da Celesc), e taxa de água mensal (não possui relógio individual da Casan), do imóvel locado, ainda 
que lançadas em nome do (a) LOCADOR, sendo a despesa de energia e água pagas juntamente com o boleto do 
aluguel, desde já anuindo com essa modalidade de cobrança.   

Parágrafo primeiro. Ciente o (a) LOCATÁRIO que todo o dia 01 (um) do mês terá que encaminhar uma foto do 
seu leitor de consumo individual de luz para o escritório imobiliário através do whatsapp ou e-mail, para aferição 
do seu consumo de energia.  

Parágrafo segundo. As despesas incidentes sobre o imóvel são de inteira responsabilidade do (a) LOCATÁRIO 
que se obriga a pagá-la em seu respectivo vencimento, devendo comprová-los ao (à) LOCADOR sempre que 
solicitado, em especial, no encerramento do contrato. 

 

BENFEITORIAS 

Cláusula 8ª. O (a) LOCATÁRIO faz jus à indenização por benfeitorias necessárias e úteis, valendo-se, sobre as 
últimas, o direito de retenção, desde que tenham sido consentidas e autorizadas por escrito pelo (a) LOCADOR 
nos termos do artigo 35 da Lei n. 8.245/91. 
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Parágrafo único. As benfeitorias voluptuárias não serão indenizadas, salvo em caso de anuência prévia e por 
escrito do (a) LOCADOR. 

 

FINALIDADE DO IMÓVEL 

Cláusula 9ª. O imóvel objeto do presente contrato tem finalidade exclusiva para uso residencial, sendo vedado 
a utilização do imóvel para outra finalidade distinta do que estipulado no presente instrumento. 

Cláusula 10ª. A utilização do imóvel em desconformidade à sua finalidade importa em rescisão contratual 
antecipada por culpa do (a) LOCATÁRIO. 

Cláusula 11ª. O (a) LOCATÁRIO não poderá fazer modificações ou transformações no imóvel ora locado, nem 
introduzir quaisquer benefícios no mesmo, sem que haja prévio consentimento por escrito do ADMINISTRADOR 
(A).   

Cláusula 12ª. O (a) LOCATÁRIO obriga-se a manter as dependências do imóvel em perfeitas condições de uso, 
higiene e limpeza. 

Parágrafo primeiro. O (a) LOCATÁRIO obriga-se tomar as medidas necessárias para manter as dependências do 
imóvel em perfeitas condições de uso, higiene e limpeza, providenciando os necessários reparos de 
manutenção, ciente que não será encargo do (a) LOCADOR e/ou do (a) ADMINISTRADOR a responsabilidade por 
qualquer providência neste sentido, exceto inerentes a reparos estruturais ou defeitos anteriores à locação. 

Parágrafo segundo. É de responsabilidade do (a) LOCATÁRIO a manutenção, limpeza e custos inerentes à 
higienização da caixa de gordura e limpeza da área externa coletiva do imóvel locado. 

Parágrafo terceiro. O (a) LOCATÁRIO será responsável pela vigilância do imóvel com relação a incêndio, 
respondendo civil e criminalmente pelo evento. 

 

RESCISÃO DO CONTRATO e MULTA CONTRATUAL 

Cláusula 13ª. Importa em rescisão contratual não culposa: 

I - Em hipótese de desapropriação do imóvel; 

II - Necessidade de realização de obras de manutenção parcial ou total que demandaram prazo maior de 30 
(trinta) dias para sua consecução; 

III - Em caso de interesse do (a) LOCATÁRIO em restituir o imóvel ao término da vigência contratual, desde que 
tenham transcorridos após 12 (doze) meses de vigência contratual e seja providenciada prévia notificação do 
(a) LOCADOR e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data de restituição a fim de que sejam realizados 
os procedimentos de vistoria e restituição do imóvel. 

Parágrafo único. A rescisão contratual motivada por qualquer das hipóteses previstas na presente cláusula se 
efetivará livre de penalidade contratual a qualquer das partes. 
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Cláusula 14ª. Para o caso de rescisão antecipada por culpa do (a) LOCATÁRIO será devida multa contratual 
rescisória no valor de 3 (três) meses de aluguel proporcionalmente ao tempo da locação, consoante o artigo 4º 
da Lei 8.245/91, combinado com o artigo 413 do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo único. Importa em rescisão antecipada por culpa do (a) LOCATÁRIO em decorrência da prática de 
infração contratual, em especial, a falta de pagamento do aluguel e demais encargos locatícios ou o uso do 
imóvel para exercício de outra finalidade distinta do que estipulado no presente instrumento. 

Cláusula 15ª. É de responsabilidade do (a) LOCATÁRIO providenciar a notificação do (a) ADMINISTRADOR por 
escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias anteriores à entrega do imóvel. Na falta desse requisito, 
ficará obrigado ao pagamento de multa contratual desde já estipulada em:  

a. 30 (trinta) dias de aluguel, na falta de aviso prévio por escrito.  

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE VISTORIA 

Cláusula 16ª. Precede a presente locação a vistoria do imóvel com o registro de suas reais condições por meio 
de fotografias ou qualquer outro idôneo que integrarão o Auto de Vistoria Inicial, servindo como base 
comparativa para a Vistoria Final, onde serão identificados eventuais danos e/ou alterações no imóvel. 

Parágrafo primeiro. É de responsabilidade do (a) LOCATÁRIO providenciar a notificação do (a) ADMINISTRADOR 
por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias anteriores à entrega do imóvel. 

Cláusula 17ª. O (a) LOCATÁRIO poderá contestar o Auto de Vistoria Inicial em até 07 (sete) dias de seu 
recebimento. 

Cláusula 18ª. O (a) LOCATÁRIO declara ter recebido, relação escrita do estado do imóvel Auto de Vistoria Inicial, 
obrigando-se a manter tudo conforme recebeu, à sua própria custa, de forma tudo a restituir na mais perfeita 
ordem, conservação e higiene, sendo que seus acessórios deverão estarem perfeito funcionamento, quando 
findo ou rescindido o persente contrato de locação, de modo que possa ser imediatamente ocupado, sem que 
isso dependa de qualquer tipo de consertos e/ou reparos.      

Cláusula 19ª. O (a) LOCATÁRIO permitirá que o (a) LOCADOR realize vistorias no imóvel, desde que previamente 
agendada. 

 

RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL 

Cláusula 20ª. O (a) LOCATÁRIO restituirá o imóvel locado nas mesmas condições as quais recebeu, sendo que 
as instalações elétricas, hidráulicas e acessórias deverão também estar em perfeitas condições de 
funcionamento, salvo a deterioração decorrente do uso normal e habitual do imóvel. 

Cláusula 21ª. A restituição do imóvel efetiva-se somente após: 

I - a elaboração da Vistoria Final; 

II - a total desocupação do imóvel, livre de bens e pessoas; 
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III - a comprovação da quitação de todos os encargos locatícios (mensalidades e encargos); 

IV - a comprovação dos reparos no imóvel relativos a eventuais avarias atestadas na Vistoria Final; 

V - a entrega das chaves ao (à) ADMINISTRADOR. 

Parágrafo primeiro. Todos os encargos locatícios serão devidos pelo (a) LOCATÁRIO até a data efetiva da 
restituição do imóvel, circunstância que será certificada por termo próprio emitido pelo (a) ADMINISTRADOR. 

Parágrafo segundo. Na hipótese de abandono do imóvel objeto da presente locação, o (a) LOCATÁRIO permitirá 
que o (a) LOCADOR e/ou o (a) ADMINISTRADOR retome a posse do imóvel, independente de autorização judicial. 

 

TERMO DE QUITAÇÃO E DISTRATO 

Cláusula 22ª. Estando o imóvel em condições adequadas de conservação e devidamente certificadas na Vistoria 
Final realizada, inclusive, depois de sanadas possíveis divergências entre este e o Auto de Vistoria Inicial, bem 
como ocorrendo a quitação de todos os tributos e despesas inerentes ao período de vigência do presente 
contrato, será emitido pelo (a) LOCADOR termo de quitação e distrato. 

 

DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Cláusula 23ª. Caso o (a) LOCADOR manifeste vontade de alienar o imóvel objeto do presente contrato, o (a) 
LOCATÁRIO será notificada para, em até 30 (trinta) dias, exercer o direito de preferência. 

Parágrafo único. Não exercendo o (a) LOCATÁRIO seu direito de preferência, permitirá, mediante prévio 
agendamento, que o (a) LOCADOR realize a vistoria do imóvel com os promitentes compradores. 

 

CLÁUSULAS GERAIS 

Cláusula 24ª. Toda e qualquer tratativa inerente aos termos contratuais ora estabelecidos deverão ser realizadas 
somente por intermédio do (a) ADMINISTRADOR. 

Cláusula 25ª. O (a) LOCATÁRIO deverá comunicar e encaminhar imediatamente ao (à) ADMINISTRADOR o 
recebimento de quaisquer comunicados, avisos, intimações ou citações das autoridades públicas que digam 
respeitos ao imóvel, sob pena de ser responsabilizados por eventuais danos provocados ao (à) LOCADOR ou ao 
(à) ADMINISTRADOR. 

Cláusula 26ª. O (a) LOCATÁRIO deverá comunicar imediatamente o (a) ADMINISTRADOR na hipótese de não 
receber o boleto de cobrança dos encargos locatícios (antes do dia de vencimento), a fim de que possa ser 
providenciada sua imediata remessa. 

Parágrafo único. O (a) LOCATÁRIO responderá pelo pagamento das penalidades contratuais em razão de sua 
inércia à obrigação prevista no caput. 
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Cláusula 27ª. Na hipótese de falecimento do (a) LOCADOR, os direitos e as obrigações do presente contrato 
transmitem-se aos seus herdeiros.  

Parágrafo único. Na hipótese de falecimento do (a) LOCATÁRIO, os direitos e as obrigações do presente contrato 
transmitem-se ao espólio e, se for o caso, seu sucessor no negócio. 

Cláusula 28ª. É de conhecimento do (a) LOCATÁRIO que o imóvel está situado no terreno na forma de 
condomínio, havendo portanto, áreas comuns de uso coletivo.   

 

FORO 

Cláusula 29ª. Fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis como competente a dirimir eventuais controvérsias 
oriundas do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, como prova de assim haverem pactuado, fizeram este instrumento particular impresso em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma e assinado pelas partes CONTRATANTES para que surta seus legais e jurídicos efeitos. 

Florianópolis, ____/____/2026. 
 
 
 

------------------------------------------------------------------------------------- 
MARCUS DIAS 

LOCADOR 
CORRETOR CAMPECHE 

 
 
 

------------------------------------------------------------------------------------- 
ANA LUIZA NOGUEIRA DIEL  

LOCATÁRIA  
 
 
 

------------------------------------------------------------------------------------- 
Testemunha 1: CPF n.  

 
 
 

------------------------------------------------------------------------------------- 
Testemunha 2: CPF n.  
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